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e conflituosidade, envolvendo temas 
árduos como políticas públicas ou 
problemas complexos de dimensão 
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como é exemplo o problema advindo das 
pandemias. Com esse pano de fundo, o 
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casos práticos e julgados emblemáticos, a 
partir do estudo dos litígios e dos processos 
coletivos estruturais, objetiva apresentar 
um modelo mais adequado de resolução 
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horizontes para a tutela coletiva no Brasil. 
Ao final, propõe técnicas que otimizam 
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PREFÁCIO

Marcus Aurélio de Freitas Barros é um desses membros do 
Ministério Público que engrandecem a carreira. Além de um de-
dicado Promotor de Justiça no Estado do Rio Grande do Norte, é 
professor da Universidade Federal do mesmo estado, além de Pre-
sidente do Colégio de Diretores de Escolas e Centros de Estudos 
e Aperfeiçoamento Funcional dos Ministérios Públicos do Brasil. 
Essa multiplicidade de atuações proporciona um ciclo virtuoso de 
engrandecimento de cada uma dessas atividades. O promotor de 
justiça atua melhor porque reflete sobre os problemas da vida real, 
academicamente. O professor atua melhor porque consegue projetar 
suas teorias para o universo da prática. 

O livro que Marcus deu-me a honra de prefaciar é uma 
contribuição significativa para a rica literatura acerca do processo 
estrutural, que vem se desenvolvendo no país. O fenômeno, em 
si, não é novo. O Ministério Público soluciona problemas estru-
turais há muito tempo. A inovação é a reflexão acadêmica sobre o 
tema. É a tentativa de se estabelecer um referencial acadêmico que 
explique de que maneira a atuação do Ministério Público e do 
Poder Judiciário pode incidir sobre problemas públicos altamente 
complexos e conflituosos e acarretar, sobre eles, algum resultado 
social significativo. 
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Marcus se insere nesse contexto de exímio prático que, agora, 
usa os aportes da sua experiência para construir a teoria. A missão 
não é simples. O processo estrutural implica, como já tive oportu-
nidade de sustentar, uma intervenção prolongada e progressiva para 
alterar o funcionamento de uma instituição, usualmente pública, 
mas, eventualmente, privada, que é a causa de um litígio coletivo. 
Da mesma forma que o problema não é simples, a solução também 
não é encontrada com simplicidade. 

Marcus propõe quatro parâmetros para a construção dessa 
resposta: diálogo institucional, contraditório ampliado, técnicas de 
soluções flexíveis e experimentalismo democrático na implementa-
ção. Esses parâmetros derivam dos casos práticos que iniciam a obra, 
o que permite a construção de um interessante raciocínio indutivo. 

Assim, a obra de Marcus é um texto que merece leitura e 
ponderação por todos aqueles que se dedicam ao processo coletivo 
e à difícil tentativa de atuar em benefício dos direitos da sociedade. 

Edilson Vitorelli
Pós-doutor em Direito; Professor da Universidade Pres-
biteriana Mackenzie e Universidade Católica de Brasília; 
Visiting scholar na Stanford Law School e visiting resar-
cher na Harvard Law School; Procurador da República
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